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RESUMO 

0 objetivo principal deste texto é caracterizar a indústria de defensivos agrícolas no 
Brasil de forma ampla e estrutural. 0 texto enfatiza a relação dinâmica entre inovação em produtos e 
processo concorrencial, afetando os preços e o desempenho de mercado. Analisa,também, os esforços de 
política e seus resultados limitados no segmento da química fina marcado pela posição estratégica 
das grandes firmas. E, finalmente, evidencia as limitações de uma política liberalizante em um seg-
mento onde o processo competitivo passa por decisões estratégicas ao nível mundial. 
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THE PESTICIDES INDUSTRY IN BRAZIL 

SUMMARY 

The main objective of this work is to characterize the pesticides industry in Brazil under 
a structural and comprehensive approach. 

The text emphasizes the dynamic relationship between product innovation and corapetition, 
which affects both price and market development. 

It also analyses the efforts of governmental policies and their limited results concerning 
the segment of fine Chemicals, which is dominated by a strategical position of major industries. 

Finally, it highlights the limitations of a liberal policy in a segment where competitive 
process is under strategical worldwide changes. 

Key-words: pesticides, Brasil, market. 
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente trabalho visa 
apresentar um panorama amplo da indús-
tria de defensivos agrícolas no Bra-
sil, focalizando principalmente o pe-
ríodo dos anos 80. Tal discussão tem 
duplo interesse: a) do lado indus-
trial, interessa aos formuladores de 
política que têm como diretriz dire-
cionar o complexo químico para produ-
tos de maior valor adicionado, aumen-
tando a articulação entre produtos in-
termediários e produtos de química fi-
na; b) por outro, interessa à agricul-
tura que, sendo um setor tradicional-
mente governado por políticas públicas 
(de crédito, tarifárias, de proteção 
de mercado e regulação de estoques), 
passou por um longo processo de apren-
dizado na convivência com uma indús-
tria intrinsicamente dinâmica e multi— 
facetada. 

0 trabalho tomou como base o 
fato de que o Brasil se tornou rapida-
mente um dos maiores mercados mundiais 
de defensivos agrícolas e que, a des-
peito do peso de culturas tropicais na 
composição da produção agrícola, bar-
reiras naturais à entrada das empresas 
líderes mundiais não foram erigidas. 
Ou seja, o contexto modernizador da 
política agrícola (de crédito rural) 
favoreceu a rápida entrada de empresas 
líderes no mercado nacional, que pre-
valeceu sobre o processo de substitui-
ções de importações. 

Para evidenciar estas ques-
tões, partiu-se da inserção do Brasil 
no mercado internacional, analisando 
semelhanças e diferenças em relação 
aos maiores consumidores mundiais. 
Também, foi realizada uma análise da 
evolução dos segmentos de mercado da 
indústria, do padrão de consumo e do 
comportamento tendencial dos preços. 
Ainda que precariamente,face aos dados 
diponíveis, buscou-se analisar a rigi-
dez/flexibilidade dos preços frente às 

oscilações das quantidades demandadas 
e a importância do processo de substi-
tuição de produtos com distintos con-
teúdos tecnológicos. 

A seguir foram discutidas as 
políticas afeitas à indústria de de-
fensivos: a) de constituição da indús-
tria no País, no âmbito do Plano Na-
cional de Defensivos Agrícolas (PNDA); 

b) de crédito rural para defensivos; 
c) de regulação  de  mercado.   Nesse 
capítulo procura-se analisar o grau de 
sincronismo  dessas  políticas e  suas 
consequências. E, finalmente, buscando 
resultantes do ambiente delineado  nos 
dois primeiros capítulos,  investiga- 
ram—se,  ainda que de forma ampla,  as 
estratégias  das empresas  líderes  do 
mercado de defensivos nos anos 80.  0 
peso dado a estratégias vem da obser- 
vação  feita nos trabalhos anteriores 
de que o esquema "estrutra — conduta - 
desempenho"   nesta  indústria  está 
sujeito às "turbulências" originadas 
do esforço inovativo, chave do proces- 
so concorrencial da indústria e  que 
tem consequências sobre o setor agrí- 
cola. 

2 - A EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA DE DEFEN-

SIVOS AGRÍCOLAS NO BRASIL 

2.1-0 Crescimento do Mercado e Pa-
drão de Consumo de Defensivos 
Agrícolas ao Nível Mundial e no 
Brasil: Uma Breve Comparação 

0 mercado de defensivos agrí-
colas foi caracterizado por uma forte 
expansão nas últimas duas décadas. 
Todavia, os diferentes ritmos de cres-
cimento dos segmentos de mercado (4) 
deveram-se a diversos fatores tais co-
mo: às diferentes composições estrutu-
rais da demanda; políticas governamen-
tais; sucesso ou fracasso das estraté- 

(4) 0 mercado de defensivos agrícolas é subdividido em três segmentos de mercado: inseticidas, fungicidas 
e herbicidas, compreendendo nos inseticidas os segmentos de produtos inseticidas, aca-ricidas e 
formicidas. 
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gias mercadológicas das empresas. 

A evolução da indústria de de 
fensivos agrícolas, foi analisada, em 
termos de taxas anuais de crescimento 
geométrico, em períodos selecionados. 
Os resultados obtidos são analisados a 
seguir: a) no primeiro período (1970-
84), a difusão do consumo de herbici-
das, que se afirma no período como o 
segmento mais importante (5), foi o 
responsável pelo acentuado crescimento 
nas taxas mundiais. As taxas anuais de 
crescimento geométrico do mercado mun-
dial não diferiram muito entre si, 
apresentando menor crescimento o seg-
mento de fungicidas, refletindo em 
parte o seu menor dinamismo inovativo. 
Todavia, é visível que o período se 
caracterizou como de forte expansão da 
indústria e do aumento de consumo em 
diversos países, juntamente com a 
ampliação da gama de produtos oferta-
dos. Esse período também é marcado pe-
la entrada de novas empresas no merca-
do e pela consolidação do atual grupo 
de empresas líderes; b) Entretanto, no 
subperíodo de 1980-84, mundialmente 
marcado pelos ajustes recessivos da 
economia e desvalorização do dólar, as 
taxas de crescimento geométrico dos 
segmentos de mercado de defensivos 
agrícolas apresentaram-se menores. Ape 

nas o segmento "outros" (defensivos 
para usos domésticos, urbanos, etc.) 
obteve um crescimento significativo; 
c) no período de 1983-87, os segmentos 
de mercado mundiais de defensivos se 
recuperaram,ainda que as oscilações do 
dólar frente às outras moedas tenham 
representado um fator de instabilidade 
para a lucratividade das empresas. 
Globalmente, o mercado se elevou em 
taxas reais, capitaneado novamente pe-
la de herbicidas. 0 mesmo se deu, mas 
em menores magnitudes, nos segmentos 
de inseticidas e "outros". Apenas o 
o de fungicidas apresentou taxas de 

crescimento geométrico nao  significa-
tivas a nível estatístico. 

Em relação ao mercado brasi-
leiro, observou-se o seguinte: a) 
no primeiro período (1972-84), análogo 
ao mercado mundial, elevadas taxas de 
crescimento foram verificadas, sendo 
que no segmento de herbicidas o 
crescimento apresentou—se acima das 
taxas mundiais. Os fungicidas apresen-
taram um padrão inferior quanto ao seu 
crescimento no mercado, porém nao mui-
to aquém das taxas mundiais. Todavia, 
no segmento de inseticidas, o menor 
dinamismo no mercado interno em rela-
ção ao mundial foi marcante, refletin-
do principalmente a maior desacelera-
ção no subperíodo de 1980 a 1984; 
b) no subperíodo de 1980 a 1984, seme-
lhante ao ocorrido no mercado mundial, 
os ajustes recessivos da economia re-
fletiram em todos os segmentos, sendo 
que no Brasil, as taxas de crescimento 
geométricas apresentaram-se negativas. 
Apenas no segmento de herbicidas, a 
retração apresentou-se mais branda e 
marcada por oscilações; c) no período 
de 1983-87, a taxa de expansão glogal 
do mercado brasileiro de defensivos 
agrícolas é mais moderada, ainda que 
seja nítida a sua recuperação, reflexo 
do crescimento dos segmentos de 
fungicidas e inseticidas; esse último, 
devido principalmente ao crescimento 
das vendas no segmento de acaricidas. 

Observa-se que, face à recu-
peração do segmento de herbicidas, 
após os anos de 1980 a 1984, ainda 
ocorre um processo de difusão desses 
produtos nas agriculturas dos diversos 
países. Quanto ao segmento de inseti-
cidas, nao obstante o seu menor dina-
mismo no mercado mundial no período de 
1983-87 em relação ao período de 1970-
84, a taxa de crescimento geométrico 
obtida (6,2%) aponta que a substitui-
ção tecnológica do controle químico é 

(5) Neste aspecto, em 1972, em termos mundiais, os herbicidas já haviam superado em importância 
os inseticidas, enquanto no Brasil a sua participação no mercado interno era ínfima. 
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mais lento que o esperado, sendo esse 
fato evidente no caso brasileiro (qua-
dro 1). 

De modo geral, as taxas de 
crescimento geométrico do mercado de 
defensivos agrícolas acompanharam as 
oscilações do desempenho global da eco 
nomia. Ao nível mundial as taxas apre-
sentaram-se mais estáveis (e signifi-
cativas do ponto de vista estatísti-
co) , em função dos efeitos compensató-
rios originados dos diversos desempe-
nhos agrícolas nos distintos mercados 
mundiais. No Brasil, aos decréscimos 
significativos verificados nas taxas 
de crescimento dos segmentos de merca-
do, nota-se uma clara influência dos 
ajustes recessivos ocorridos no País. 

Quanto à inserção dos diver-
sos países em relação a suas posições 
no mercado mundial de defensivos,  em 

1987, os Estados Unidos ocupavam a pri 
meira posição com US$ 4,450 bilhões, 
representando 22% do total do mercado 
mundial, estimado em US$20 bilhões. 0 
segundo lugar no mercado global foi 
ocupado pelo Japão com US$3,400 bi-
lhões, representando 17% do total. 0 
Brasil colocou-se na quinta posição, 
com US$875 milhões e 4,4% do total 
mundial (quadro 2). 

Em relação à estrutura de de-
manda, derivada de composição da pro-
dução agrícola, que afeta diferencia-
damente tanto o desempenho dos segmen-
tos de mercado, quanto às posições das 
empresas no processo competitivo, res-
saltam-se as características do consu-
mo de defensivos agrícolas em 1988 no 
Brasil e de algumas importantes re-
giões do mundo, tais como, os EUA, Euro- 
pa Ocidental e Japão(6). 

QUADRO 1. - Taxa de Crescimento Geométrico Anual do Mercado de Defensivos Agrí-

colas Mundial e Brasil, em Períodos Selecionados 

 

 

(6) Os mercados de defensivos agrícolas dos Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão respondera por 
cerca de 60% do consumo mundial. 
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QUADRO 2. - Mercado Mundial de Defensivos Agrícolas, 1987 

(US$ milhões correntes) 

País Vendas Participação (%) 
 

EUA 4.450 

Japão 3.400 

França 2.050 
União Soviética 1.075 
* Brasil 875 
Itália 860 
Alemanha Ocidental 855 
Reino Unido 760 
Canadá 545 
índia 510 
Espanha 485 
China 465 
Austrália 390 
Hungria 320 
Coreia do Sul 280 
Dinamarca 240 
Holanda 210 
Argentina 205 
Indonésia 170 
México 155 

Mundo 20.000 (1) 

(1) Estimativa.  

Fonte: ASSOULINE (2).  

22,2 
17,0 
10,2 
5,4 
4,4 
4,3 
4,3 
3,8 
2,7 
2,5 
2,4 
2,3 
1,9 
1,6 
1,4 
1,2 
1,0 
1,0 
0,8 
0,7 

 

As diferenças nos principais 
segmentos de mercado entre a estrutura 
brasileira de consumo e das principais 
regiões consumidoras mundiais podem 
ser resumidas nos seguintes aspectos: 
a) No caso de herbicidas, coincidem 
em importância os mercados para as 
culturas de soja e arroz. Todavia, há 
duas diferenças notáveis, com conse 
quências na estrutura produtiva da in-
dústria e na pauta de importações. 
Em primeiro lugar, a pequena participa- 
ção do milho no consumo de herbicidas 
no Brasil limitou o mercado para uma 
série de produtos desenvolvidos especi- 
ficamente para essa cultura. Em segun-
do lugar,  a participação relevante de 

herbicidas no mercado das culturas 
tropicais, como cana-de-açúcar e café, 
favoreceram produtos tidos como con-
sagrados internacionalmente: as atra-
zinas (triazinas), os fenoxiácidos e 
uréias (quadro 3). 

b) No caso dos fungicidas, a 
estrutura de demanda brasileira é 
muito dependente da performance da 
cultura do trigo. Todavia, o grande 
contraste na pauta nacional de fungi-
cidas em relação ao mercado interna-
cional é dado em função das diferenças 
climáticas, uma vez que frutas secas 
temperadas têm pouca expressão no 
Brasil. A importância de culturas 
subtropicais,  como café e citrus, por 
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sua vez, favoreceram o mercado de 
fungicidas protetores da parte aérea, 
em geral mais baratos que os fungici-
das sistémicos. Todavia, no período 
recente, a diversificação das culturas 
verificada no País, na qual se in-
cluem tomate, batata, cebola, frutas e 
hortícolas, com destaque para os dois 
primeiros, teve impactos importantes 
no mercado de fungicidas sistêmicos, 
os quais apresentaram também grande di 
fusão na cultura de trigo (quadro 3). 
c) Quanto aos inseticidas, similar é a 
importância dos produtos para soja e 
algodão no mercado nacional e 
internacional. Também,neste segmento, 
dada a importância das culturas de ca-
fé e citrus no País, a distinção se 
faz em relação às exigências de produ-
tos de clima subtropical. Outro aspecto 
se refere à pequena expressão do 
mercado de inseticidas para o milho, 
de importância considerável em termos 
mundias. A limitação do segmento de 
inseticidas no País é dada também pela 
quase ausência de utilização desses 
produtos na cultura de cana-de-açúcar. 
Por outro lado, contrariamente ao que 
ocorre nos EUA, a soja no Brasil apre-
senta-se como uma grande consumidora 
de inseticidas (quadro 3). 

Especificamente ao Brasil, a 
característica do mercado de defensi-
vos de se vincular a algumas poucas 
culturas, torna-o vulnerável às polí-
ticas e às alterações drásticas na 
conjuntura econômica. Apenas as cul-
turas de soja e citrus são de relevân-
cia para mais de um submercado. Mantém 
perfil semelhante as culturas de café, 
tomate e batata, porém em propor-
ções mais reduzidas. Cana e arroz 
são relevantes apenas para o mercado 
de herbicidas, algodão para inse-
ticidas e trigo para os fungicidas. As 
expectativas de abertura de mercado 
para inseticidas e fungicidas são es-
peradas pelo desenvolvimento da fruti-
cultura tropical, assim como da utili-
zação de herbicidas em milho, cultura 
que gradualmente tem incorporado mo-
dernas tecnologias. 

Segundo  ASSOULINE(1),    em 

1986, os resultados econômicos das 
principais firmas de defensivos agrí-
colas no Brasil mostraram que a hie-
rarquia mundial é mais ou menos res-
peitada no País, sendo que as dez pri-
meiras empresas do "ranking" nacional 
são empresas internacionais. A concen-
tração do mercado apresentou-se um 
pouco mais dispersa que no plano 
mundial, sendo que as duas primeiras 
empresas realizaram 23% do mercado 
contra 28% das duas primeiras 
mundiais, e as cinco primeiras no 
Brasil contaram com 45% do mercado 
contra 50% no plano mundial. 

De modo geral, as diferenças 
na composição de produtos agrícolas 
não se tornaram condicionante estrutu-
ral de tal monta que tenha favorecido 
a criação de barreiras à entrada para 
as firmas já instaladas no País vis-à-
vis as novas entrantes. As empresas, 
manipulando outras variáveis relevan-
tes como rede de vendas e capacidade 
de adaptação de produtos, conseguiram 
entrar ou mesmo manter sua posição no 
mercado brasileiro. 

Como será analisado mais 
adiante, é difícil afirmar que a forma 
com que foi criada a estrutura produ-
tiva brasileira (cada empresa ocupou 
um lugar no mercado em uma "área de 
especialização") tenha permitido cer-
tas empresas dominar "nichos" de mer-
cado. Isto porque há forte competição 
entre produtos dos diferentes grupos 
de ingredientes ativos (elevada elas-
ticidade de substituição entre eles) e 
uma certa configuração de mercado que 
é geralmente superada pela introdução 
de produtos novos. 

2.2 - Uma Análise do Padrão de Consu-
mo, Evolução dos Segmentos de 
Mercado dos Preços de Defensivos 
Agrícolas no Brasil 

Este subitem tratará dos fa-
tores responsáveis pela evolução da 
indústria de defensivos agrícolas no 
Brasil.  Inicialmente são apresentados 

Agricultura em São Paulo, SP, 38 (T.Esp.):1-43, 1991. 



-8- 

os fatores relacionados ao padrão de 
consumo, para em seguida discutir a 
estabilidade do mercado na década de 
80. 

Os fatores relacionados ao 
padrão de consumo são: 

0 primeiro refere-se à par-
ticipação dos custos de defensivos no 
custo da produção agrícola(7) que afe-
tam as relações de troca entre os pro-
dutos agrícolas e o insumo sendo que, 
em algumas culturas, a alteração nessa 
relação repercute sensivelmente no mer 
cado de defensivos. 

São grandes as diferenças entre 
as culturas em relação a participação 
percentual do custo de defensivos no 
custo da produção agrícola (quadro 
A). Entre as razões dessa dispersão 
pode-se citar os fatores inerentes às 
diferenças das tecnologias entre 
culturas e principalmente às relativas 
ao controle químico tais como: 
interação patógeno/hospedeiro, osci-
lações entre anos de incidência de pra 
gas e doenças, maior ou menor ocorrên-
cia de ervas daninhas frente aos sis-
temas produtivos, maior ou menor área 
média cultivada (como proxy de policul 
tura), maior ou menor grau de tratori-
zação e a já citada sensibilidade di-
ferenciada da evolução dos preços rela 
tivos que condicionam as relações de 
troca para as diferentes culturas, en-
fatizando—se que essas relações são me 
diadas pelas relações patógeno, praga, 
erva/hospedeiro e pelo tipo de produ-
to, medido por sua eficiência. Observa-
se também que: 

a) A participação dos  custos  de 
defensivos agrícolas apresentou-se, na 
maioria dos casos, decrescente. 

b) Elevada participação dos  cus- 
tos de defensivos ( em média superio- 
res  a 15%) no caso da cultura de tri- 
go,  laranja, arroz irrigado, amendoim 
e batata das águas,  o que indica uma 
certa rigidez (baixa elasticidade de 

demanda de defensivos) dessas culturas 
no que tange ao uso desses produtos. 
Ou seja, há alguns defensivos que se 
mostram fundamentais para a condução 
destas culturas, sendo, portanto, maio 
res os riscos de rentabilidade agrícola 
no caso de elevação dos preços de 
defensivos. 

c) Em culturas altamente tecnifi-
cadas, como soja, algodão e cana-de-
açúcar, a menor participação dos cus-
tos de defensivos indica a menor sen-
sibilidade da rentabilidade dessas cul 
turas às variações de preços do insu-
mo, e mesmo às oscilações climáticas, 
uma vez que um maior uso de defensivos 
significa menor risco na cultura (qua-
dro 4). 

0 segundo fator relacionado 
ao padrão de consumo pelas culturas 
refere-se à decisão de se aplicar de-
fensivos, podendo-se fazer uma analo-
gia ao processo de decisão de incorrer 
no pagamento de um prêmio do seguro 
agrícola. Quanto maior a possibilidade 
de perda, mais o uso desse insumo se 
justifica, dentro dos limites 
relacionados a uma certa faixa de 
participação no custo de produção. 
Com o crédito subsidiado, a redução do 
prêmio pago tornava o agricultor mais 
avesso ao risco de perda da cultura, 
o que justificava a aplicação do pro-
duto segundo um cronograma prévio, o 
"calendário de aplicações". 

0 terceiro fator refere-se ao 
padrão de consumo diferenciado entre 
agricultores. Neste caso, é evidente 
que não há como obter resultados dife-
rentes daqueles retratados pelos di-
versos trabalhos sobre a modernização 
da agricultura brasileira. Cabe res-
saltar que dada a diversidade de pro-
dutos, os dados apresentados no Censo 
Agropecuário da Fundação Instituto Bra- 
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) de 1980 e 1985 revelam uma me-
lhor difusão do uso de  defensivos en- 

(7) Utilizou-se como exemplo os dados do Estado de São Paulo (que por diversos critérios apresenta o 
mais elevado nível tecnológico da agricultura brasileira), os quais permitem isolar a questão da 
difusão do padrão técnico de utilização de defensivos. 
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alguns aspectos da indústria de defen-
sivos no período recente no que tange 
às especificidades de sua relação com 
o comércio exterior, além de uma bre-
ve análise da pauta de produtos(14). 

A indústria de defensivos no 
Brasil, como um dos segmentos mais 
importantes da química fina, seguiu um 
processo clássico de substituição de 
importações. Inicialmente, foram in-
troduzidos alguns produtos finais, 
formulações realizadas a partir das 
importações de ingredientes ativos 
(I.A.) Em seguida, devido principal-
mente a medidas de política indus-
trial (incentivos à importação de equi 
pamentos por meio de isenções fiscais 
e medidas de política tarifária), con-
substanciada no Plano Nacional de De-
fensivos Agrícolas (PNDA, 1974-78), 
passou-se a uma etapa de substituição 
dos principais I.A. Uma pauta de 14 
I.A., consumidos mundialmente, passou 
a ser produzida no País pelas princi-
pais empresas líderes mundiais e al-
gumas empresas nacionais, sozinhas ou 
em "joint-ventures". 0 intensivo pro-
cesso de internalização da estrutura 
produtiva no País foi estimulado pela 
política de crédito de custeio subsi-
diado para a agricultura, acelerando o 
nível de utilização de defensivos, no 
contexto de modernização da agricul-
tura brasileira. 

No período que vai de 1981 
até o presente momomento, a indústria 
de defensivos rapidamente apresentou 
sinais de maturidade em vários de seus 
segmentos. Completou-se a instalação 
da estrutura produtiva dos defensi-
vos, no que concerne à efetivação 
das metas do PNDA,   entretanto,  da- 

da a dinâmica inovativa do setor e 
em função da elevada importância do 
processo de diferenciação de produtos, 
que resulta no lançamento de novas 
moléculas de ingredientes ativos (que 
em geral se traduziu em rápida obsoles- 
cência dos produtos e sua substituição 
por novos produtos), não se obteve, 
neste período, significativas reduções 
das importações(15). 

Acrescente-se que além do di-
namismo tecnológico, a articulação mun 
dial da indústria, respeitando a estra 
tégia produtiva e comercial das empre-
sas, direcionou a política de investi-
mento direto das empresas multinacio-
nais, privilegiando investimentos pro-
dutivos próximos a grandes mercados 
consumidores ou próximos a centros de 
produção de intermediários(16). Desta 
forma, o papel das políticas tarifá-
rias e cambiais, anteriores à política 
liberalizante do governo atual, foi 
minimizada pela política de investi-
mento das grandes empresas(17). 

Analisando as mudanças ocor-
ridas nas composições das importações 
a partir de 1983 (quadro 9), algumas 
considerações são apresentadas: 

a) A política do PNDA, no que foi 
bem sucedida em instalar no País um 
conjunto de defensivos básicos, muito 
difundidos na agricultura mundial, não 
foi capaz de evitar (dado o ciclo do 
produto desta indústria frente às mu-
danças ocorridas no mercado consumi-
dor) a redução nas importações, em fun- 
ção do lançamento de novos ingredien-
tes ativos. 

b) Todavia,  resultante do PNDA e 
fruto da política tarifária do perío-
do,  verificou-se uma drástica redução 

(14) Para uma análise detalhada da constituição da indústria de defensivos agrícolas e evolução da 
pauta de produtos no mercado vide SILVEIRA & FUTINO(14). 

(15) Tal fato se adequa à literatura econômica que trata do processo de substituição de importações, 
em que este, mais que reduzir o valor das importações, acarreta mudanças em sua composição. 

(16) Este assunto é tratado mais detalhadamente no capítulo 4 deste trabalho. 
(17) 0 clima de incerteza que marcou a economia brasileira nos anos 80 também se apresentou como um 

fator de desestímulo aos investimentos diretos. Todavia, cabe lembrar que os investimentos 
neste setor foram sensivelmente menores que em outras áreas da química/petroquímica, e que o 
mercado de defensivos manteve vários segmentos dinâmicos ao longo da década. 
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de produtos formulados frente aos im-
portados na década de 70, fato esse 
significativo (inclusive) do ponto de 
vista das possibilidades de padroniza-
ção e controle de qualidade dos produ-
tos no País. 

c) 0 processo de  internalização 
parcial da indústria (nas fases finais 
das etapas produtivas dos princípios 
ativos)  teve como consequência o au- 
mento da importação de matérias-primas 
e produtos intermediários.  Neste as- 
pecto,  acrescenta-se  que  em muitos 
casos é de interesse da empresa manter 
o controle sobre certos intermediários 
"chave",  o que dificulta às empresas 
nacionais ou "joint-ventures" o acesso 
à tecnologia para a produção destes 
produtos. Isso mostra que o crescimen- 
to das importações dos intermediários 
ocorreu de forma muito mais acentuada 
do que o de ingredientes ativos (qua- 
dro 9). 

d) Entretanto,  os  segmentos  de 
inseticidas e herbicidas mostraram al- 
gumas particularidades. Em anos de ex- 
pansão de mercado (que coincidem com 
as melhores expectativas de preços pa- 
ra os produtos agrícolas),  a despeito 
de existência de capacidade ociosa na 
indústria, há um nítido aumento de 
importações de  ingredientes ativos. 
Isso  indica  que  a possibilidade de 
reconversão de plantas  industriais 
(visando a atualização  tecnológica 
do "mix" de produtos)  reduz—se fa- 
ce às  possibilidades de  importa- 
tações. 

e) No caso de fungicidas,  e nos 
anos mais recentes de acaricidas,  as 
limitações do processo de internaliza- 
ção  produtiva  repercutiram no au- 
mento das importações.  Da  época do 
PNDA,  apenas  fungicidas  de  prote- 

ção (ditiocarbamatos) passaram a 
ser produzidos no País. Quanto aos 
acaricidas, até recentemente não foram 
implantadas instalações no País. 

f) Em relação às exportações, o 
período é de crescimento. A maturação 
dos investimentos produtivos no País 
no período 1978-82 teve, neste caso, 
um impacto significativo nas exporta-
ções, principalmente de herbicidas. 
Além de ocuparem o mercado latino-
americano para produtos formulados (Ar 
gentina, Uruguai, Paraguai), as expor-
tações brasileiras responderam também 
a ingredientes ativos e, por vezes, 
alguns produtos intermediários. Como 
resultado da estruturação produtiva da 
indústria ao nível mundial, ou seja, 
da distribuição espacial da capacidade 
produtiva, a internalização da produ-
ção de herbicidas e seus intermediá-
rios fez do Brasil exportador desses 
produtos também aos países centrais, 
na forma de transações interfiliais 
das grandes empresas. 

g) Por fim, na contabilização do 
saldo entre importações e exportações 
do setor, o gradativo aumento do défi-
cit na balança comercial reflete as 
características do processo competitivo 
da indústria e das estratégias in-
ternacionais das empresas. Neste as-
pecto, cabe ressaltar que as recentes 
modificações nas tarifas para impor-
tação de insumos agrícolas(18) também 
poderá repercutir em um forte aumento 
do déficit do setor. 

Não obstante, essa política 
possa, a curto prazo, ter um efeito 
favorável sobre os custos de produção 
dos produtos agrícolas, a longo prazo, 
coloca o País na completa dependência 
das estratégias dos grandes grupos 
que,  via importações, têm facilitados 

(18) No caso dos defensivos agrícolas, as tarifas (em sua maioria para ingredientes ativos e formu-
lados) foram reduzidas a 20% ad valorem, com exceção de alguns herbicidas e inseticidas formulados 
produzidos internamente, cujas tarifas se mantiveram em 40%. Também buscou-se nivelar as tarifas ao 
longo da cadeia produtiva, eliminando a proteção mais elevada aos intermediários de maior valor 
adicionado (alto coeficiente técnico por unidade de produto final). 
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os controles sobre o "mix" de produ-
tos, ou seja, sobre a política de 
obsolescência técnica planejada dos 
princípios ativos(19). Nos produtos 
novos busca-se a amortização dos 
gastos de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), implicando portanto, rigidez à 
baixa em seus preços. 0 domínio das 
grandes empresas sobre o "mix" de 
produtos poderá aumentar o descompasso 
entre o interesse estratégico das 
empresas em relação aos seus produtos 
e o padrão tecnológico da agricultura 
brasileira(20). Tal dependência, es-
pecialmente nos períodos de alta de 
preços dos produtos agrícolas, que 
geralmente favorece uma maior subs-
tituição dos defensivos, poderá re-
percutir sensivelmente no aumento do 
déficit comercial do setor. 

A atual política liberalizan-
te mostra pouca preocupação com a in-
dústria de química fina no Brasil, que 
no caso não é considerada nascente. Os 
formuladores da atual política indus-
trial argumentam que em sendo as taxas 
ad valorem, não há motivos para manter 
a "escadinha tarifária", um vez que as 
taxações incidem mais fortemente so-
bre os produtos de maior valor adicio-
nado. Ao nivelamento tarifário corres-
ponderiam diferenças que estimulariam 
naturalmente a internalização da in-
dústria, sem penalizar o setor à fren-
te, no caso agrícola. Entretanto, face 
a fraca integração vertical do setor 
químico no Brasil e do estágio ini-
cial de domínio das tecnologias rela-
cionadas a especialidades, a produção 
de matérias-primas e intermediários 
apresenta-se como fator restritivo à 
internalização da indústria e mesmo ao 
crescimento das empresas nacionais do 

setor. 
Em relação à alteração da com 

posição da pauta de produtos da indús-

tria de defensivos resultante do pro-

cesso de substituição de importações 

no Brasil, uma análise detalhada é 

apresentada em SILVEIRA & FUTINO(14). 

De modo a situar no que constituiu 

estas mudanças, uma breve análise é 

apresentada a  seguir: 
a) No caso dos herbicidas, no 

final da década de 70, o Brasil com-

pletara o ciclo da produção interna 

dos ingredientes ativos mais difundi-

dos tais como as amidas, atrazinas, 

dinitroanilinas, uréias e fenoxiáci-

dos. Durante a década seguinte, demais 

ingredientes ativos de importância são 

gradativamente produzidos no País, com 

raras exceções. A considerável impor-

tância do Brasil como mercado para her- 

bicidas e as possibilidades de expor-

tação de ingredientes ativos fez com 

que se internalizasse toda a gama de 

produtos mais difundidos em termos 

mundiais. Mesmo com o surgimento e in 

trodução de novos herbicidas de pós-

emergência, o lento processo de obso-

lescência dos produtos deste segmento 

(devido à menor pressão de seleção pelo 

aparecimento do fenômeno de resistência 

pelas ervas daninhas) não permitiu um 

significativo deslocamento de posições 

das firmas líderes, apoiadas nos 

produtos consagrados, parte deles com 

patentes vencidas. Este fato explica 

porque a política de substituições de 

importações de herbicidas foi mais bem 

sucedida que para os inseticidas, 

acaricidas e fungicidas. Até hoje, a 

substituição por novos produtos seleti 

vos ocorre muito lentamente, e somente 

nas  culturas  de nível  tecnológico mais 

(19) Um "mix" adequado de produtos deve conter, nas condições brasileiras, uma elevada    porcentagem 
de produtos banalizados    bastante difundidos    em que o processo concorrencial    leve    a    quedas 
signi£icativas_de preços. Os produtos  inovadores, por seu turno,  sendo cobertos    por    direitos 
de patentes,  são muito mais caros    apresentando, na grande maioria dos casos, um custo de tra- 
tamento mais elevado. 

(20) Uma política interessante,  que    atenuaria tal situação,  se refere à caducidade dos direitos de 
patente no País, caso a produção do princípio ativo não se internalize. 
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elevado como soja,  cana—de—açúcar e 
nas regiões irrigadas de arroz. 

b) No  caso  dos  fungicidas,  a 
parcela  de mercado mantida pelos  di- 
tiocarbamatos,  combinados  ou não com 
produtos inorgânicos (produtos  inter- 
nalizados  desde o início  da  década 
de 70),  manteve lenta a introdução de 
novos produtos.  Isto  foi  devido  em 
grande parte à redução do preço médio 
dos ditiocarbamatos (com patentes ven- 
cidas) no processo concorrencial. Por 
outro lado, os produtos novos,  sele- 
tivos e sistêmicos, utilizados em pe- 
quenas  quantidades,  apresentaram as 
características   das   especialidades 
químicas, com preços significativamen- 
te superiores. Sua difusão, ainda  que 
induzida pelas firmas  líderes,  diri- 
giram-se para determinadas culturas 
de rentabilidade relativamente assegu- 
rada como trigo e hortícolas, onde as 
aplicações de produtos  eficientes são 
fundamentais.  Entretanto, face a li- 
mitada escala de consumo destes pro- 
dutos no País (pequenas para  justifi- 
car a internalização pelo investimen- 
to direto das  empresas),  sua difusão 
pressionou as  importações  do setor. 

c) Quanto aos  inseticidas,   a 
questão  centra-se na gama de produtos 
fosforados que mantiveram a  ampliação 
deste segmento de mercado, não obstan- 
te a forte emergência dos piretróides. 
Os  dados de importação de inseticidas 
do  Brasil revelam a substituição  dos 
organoclorados na década de 70,  sendo 
que  no primeiro momento  (1967-77)  é 
crescente a importação dos fosforados, 
decrescendo no momento seguinte devido 
à internalização de sua produção atra- 
vés do PNDA. Posteriormente, os carba- 
matos são introduzidos e a dificuldade 
de internalização de sua produção (ne- 
nhum deles é produzido no País até ho- 
je) resultaram em crescentes importa- 
ções, embora tais produtos tenham man- 
tido certa estabilidade  em termos de 
expansão de mercado.  A partir da dé- 
cada de 80,  os  piretróides  adquirem 
relevância o que  estimula a sua pro- 

dução no País por várias empresas. Es-
tes movimentos acarretam forte compe-
tição de mercado, agravado pelo fato 
de que no Brasil é possível produzir 
defensivos através de diferentes rotas 
tecnológicas, uma vez que as patentes 
protegem processos e não produtos. 

No caso dos inseticidas fica 
evidente a importância das decisões 
das empresas ao nível internacional no 
que se refere ao processo de substi-
tuição de ingredientes ativos. Na con-
figuração de sua oferta interna, de-
terminada pelas decisões estratégicas 
das empresas líderes, há dois movimen-
tos aparentemente contraditórios: por 
um lado, as pressões para substitui-
ções de produtos altamente tóxicos 
permitiram a competição das empresas 
líderes, via internalização da produ-
ção, no campo dos produtos inovado-
res como no caso dos piretróides; 
por outro, a redução do mercado de 
inseticidas e a incerteza quanto a 
seu futuro resultaram em um desinves-
timento das empresas produtoras de 
organofosforados e a não internaliza-
ção da produção de ingredientes ativos 
de carbamatos (cujas plantas são mais 
custosas que de outros grupos de 
ingredientes ativos e bens interme-
diários). Com isto, a oferta de or-
ganofosforados passou a ser atendida 
através da importação, interrompendo-
se o ciclo da internalização de sua 
produção, acirrando-se a competição 
internacional pela participação de 
firmas tipicamente exportadoras ao 
nível mundial de defensivos genéricos 
ou banalizados. 

0 processo de substituição de 
importações teve consequências sobre 
os preços dos defensivos no Brasil. 
As evidências apresentadas em PESSANHA 
& MENEZES (11) para o caso dos produtos 
para a soja e algodão no País e nos 
EUA, indicaram preços muito elevados 
no Brasil. Neste aspecto, algumas 
considerações são apresentadas: 

a)  No Brasil,dentro da  política 
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de internalização da indústria, fo-
foram implantadas taxas ad valorem so-
bre os produtos importados, que os en-
careceram. 

b) Custos mais elevados resulta- 
ram das dimensões reduzidas da escala 
produtiva e da ocorrência de  capaci- 
dade ociosa elevada, fatores fundamen- 
tais na definição de custos de produ- 
tos  "genéricos" (com patentes  venci- 
das) .  A existência de plantas novas 
também elevou o preço do produto ao 
longo da cadeia produtiva, de interme- 
diários a produtos finais. 

c) Entretanto, a própria dinâmica 
competitiva da indústria impõe uma 
menor importância relativa à utiliza- 
ção da capacidade industrial em rela- 
ção ao lançamento de novos produtos, 
esses últimos protegidos pelo diferen 
cial de preços propiciado  pelo se 
gredo industrial e pelas patentes. 

d) Não houve como  internalizar 
totalmente a produção de bens interme- 
diários.  A manutenção de etapas  de 
produção,  exigindo suas  importações, 
acabou por favorecer formas de super- 
faturamento que encareceram os produ- 
tos. 

e) Finalmente, a inexistência  de 
custos internos de P&D e a fragilidade 
da legislação regulamentadora do mer- 
cado mostraram que dado um "mark-up" 
elevado (próximo ao praticado pela in- 
dústria farmacêutica), a lucratividade 
da indústria brasileira deve estar aci 
ma dos padrões internacionais(9). 

3.2 - Reflexos do Crédito Rural na 
Consolidação do Mercado de Defen- 
sivos Agrícolas no Brasil 

Discutir-se-á neste ítem o 
papel desempenhado no passado pelo 
crédito agrícola subsidiado como ins-
trumento à ampliação e consolidação do 
mercado de defensivos agrícolas no pe-
ríodo recente. Nesta questão, subenten- 
de-se o papel do Estado na moderniza- 

ção da agricultura, que repercutiu em 
um determinado padrão de consumo de in- 
sumos modernos nas culturas agrícolas. 

A série de dados disponíveis 
relativos ao uso do crédito rural para 
aquisição de defensivos agrícolas com-
preende o período de 1974-81, em 
função da resolução nº 706 do BACEN de 
1982, que desvinculou a obrigatoriedade 
do uso de insumos modernos na tomada de 
crédito agrícola. Tal fato dificultou 
a análise desta questão nos anos 80, 
período no qual o papel do crédito 
como instrumento de difusão de 
insumos modernos foi minimizado. 

Nos anos 70, como demonstrou 
NAIDIN(9), a parcela de crédito rural 
destinada a defensivos em relação ao 
volume global de crédito de custeio 
utilizado aumentou de 5% para 8%. Tal 
crescimento é mais significativo quando 
se tem claro que, dado o padrão téc 
nico de utilização de defensivos (por 
razões técnicas e econômicas), o uso 
de defensivos é bastante desigual 
entre culturas. 

Outro aspecto importante, tam 
bém apresentado por NAIDIN(9), refere-
se a participação do valor do crédito 
para defensivos em relação às vendas 
do setor, a qual se eleva progressiva-
mente de 54% em 1977 para 71% em 1980, 
e 79% em 1981. Ou seja, no início da 
década de 80, cerca de 3/4 do mercado 
de defensivos eram financiados pelo 
crédito agrícola de custeio. 

Tal situação teve uma impor-
tância decisiva na configuração do pa-
drão de consumo nas diferentes cadeias 
produtivas agrícolas. De modo geral, 
alguns pontos podem ser apresentados: 

a) Em primeiro lugar, especial-
mente para inseticidas e fungicidas, 
devido ao efeito do uso preventivo so-
bre as pragas e doenças, nas culturas 
que apresentaram ampliações na área 
cultivada, notou-se um círculo vicioso 
caracterizado pelo aumento do número 
de pragas(21) e pela rigidez na 
utilização do crédito. 

(21) Para uma demonstração da proliferação de pragas associada à eliminação de inimigos naturais 
pelo uso preventivo de defensivos, vide PASCHOAL (10), citado por PESSANHA & MENEZES(11). 
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praga  (bicudo),  notou-se uma certa 

racionalização no uso de defensivos. 

3.3 - A Ação Reguladora do Estado ao 
Mercado de Defensivos Agrícolas 
no Brasil 

0 controle do Estado sobre 
registro de produtos, a produção e 
consumo de defensivos apresentam-se 
como um dado importante no processo 
competitivo da indústria, afetando as 
decisões estratégicas das empresas ao 
nível internacional(14). Neste sub-
item analisar-se-á a questão das espe-
cificidades do sistema legal brasilei-
ro sobre defensivos agrícolas no to-
cante às suas consequências ou capaci-
dade de criar um ambiente de restrita 
"margem de tolerância", afetando o 
processo competitivo. 

0 período anterior à Lei Fe-
deral no. 7.802, de 1989, no contexto 
de um rápido crescimento do mercado 
consumidor caracterizou-se pela ausên 
cia de uma legislação adequada e uma 
rede institucional capaz de garantir a 
uniformidade e a padronização dos pro-
dutos, segundo suas especificações, 
inclusive da produção. Com isto o 
Estado brasileiro não foi capaz de 
desenvolver sua principal atividade no 
que concerne ao relacionamento com a 
indústria de defensivos no controle do 
lançamento de produtos e no controle 
de qualidade. 

As observações relativas à 
legislação dos defensivos agrícolas, 
no período anterior à Lei nº 7.802 de 
1989, podem ser resumidas nos seguin-
tes itens(23): 

a) Total desatualização da legis-
lação básica, ou seja, do regulamento 
de defesa sanitária vegetal do Minis-
tério da Agricultura promulgado em 
1934. Além da desatualização quanto ao 
valor da multa aos  infratores  (em 

moeda corrente do período), não havia 
amparo legal para aplicações de san-
ções ou penalidades pois a legislação 
era omissa quanto às responsabilidades 
no que diz respeito à produção, apli-
cação ou manuseio dos defensivos. 

b) Falta de organicidade da legis 
lação promulgada no pós-guerra. Esta 
foi se conformando a partir de uma 
série de portarias ministeriais, edi-
tadas com maior intensidade na década 
de setenta, sendo complementadas por 
iniciativas tomadas no âmbito esta-
dual. Isto refletiu a importância dos 
grupos de pressão organizados em torno 
da questão ambiental e dos acidentes 
de trabalho causados por defensivos. 
Em geral, as legislações estaduais de 
controle da comercialização de defen-
sivos tiveram como alvo principal os 
organoclorados. Os projetos de lei 
estaduais que foram sendo aprovados 
após 1982 visaram basicamente a padro-
nização de produtos (especificação das 
características nos rótulos) e "o di-
reito de impugnação do registro de pro 
dutos por parte de entidades civis" 
(11). Entretanto a abrangência da lei 
federal de 1934, ao mesmo tempo em que 
impunha um caráter centralizador, res-
tringia a autonomia das leis esta-
duais, tornando-as em grande parte in-
constitucional frente à lei federal. 

Os anos 1985 e 1986 são ainda 
marcados por debates a respeito do pa-
pel dos Estados, e das Entidades Civis 
na regulação do registro, comerciali-
zação e uso dos defensivos. De um la-
do foram expressivas as lutas das en-
tidades como a Federação das Associa-
ções de Engenheiros Agrônomos do Bra-
sil (FAEAB), que propugnam meios le-
gais de acelerar a paridade entre as 
retrições aos defensivos existentes 
nos países desenvolvidos (sede das ma-
trizes das grandes corporações líderes 
do setor) e previstas na legislação 

(23) Com base no trabalho de RUEGG (13), PESSANHA & MENEZES (11) e em entrevistas com técnicos 
da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral Secretaria de Agricultura do Estado de São 
Paulo (CATI/SEAGRI/SP). 
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brasileira; de outro lado, foi marcante 
a resistência do Governo Federal na 
descentralização das atribuições quan-
to ao direito de legislar sobre os 
itens básicos referentes a defensivos 
(24). Salienta—se também que, conforme 
proposto por RUEGG (13), a questão dos 
defensivos agrícolas envolveram além 
da agricultura outros segmentos que 
também sofreram problemas sanitários e 
ambientais. 

Sob a ótica das associações 
de produtores de insumos o argumento 
da normalização do mercado é dado pela 
natureza do processo competitivo e da 
diferenciação de produtos (existente 
em graus variados entre os diferentes 
insumos). A própria concorrência seria 
responsável pela eliminação dos produ-
tos com características desfavoráveis 
em função da auto-fiscalização rigorosa 
e eficiente da própria indústria. 
Entretanto, no caso de defensivos, é 
lícito notar a drástica diminuição da 
participação dos organoclorados no mer- 
cado, em parte, refletindo o efeito 
das campanhas públicas e das legisla-
ções estaduais, sendo que atualmente 
esses inseticidas são produzidos por 
poucas empresas. Também é válido apon-
tar para a difusão de classes de pro-
dutos menos tóxicos, mais seletivos e 
degradáveis, como parte das trajetó-
rias inovadoras dos produtos. 

0 simples autocontrole de qua- 
lidade pelo mercado, pelo próprio pro-
cesso competitivo, resultou, em muitas 
ocasiões, nas seguintes situações: 

a) alguns produtos foram introdu-
zidos no País anteriormente aos  seus 

lançamentos nos países desenvolvidos; 
b) produtos,  identificados como 

nocivos (por exemplo, produto cancerí- 
geno) nos países desenvolvidos, manti- 
veram-se em linha de  comercialização 
no País, enquanto eram banidos nos paí- 
ses de regulação mais severa; 

c) em decorrência do  item ante- 
rior, foram abertos os debates no Bra- 
sil sobre a possibilidade de sua proi- 
bição ou restrição ao uso. 

Comparando-se com o sistema 
de sementes melhoradas, a fiscalização 
da produção, comércio e uso de produ-
tos fitossanitários inicia-se tardia-
mente (em 1974), mesmo em São Pau-
lo(25), um dos principais estados con-
sumidores. 

Alguns resultados obtidos nas 
análises realizadas na fiscalização 
dos produtos no comércio (11) no Estado 
de São Paulo permitiram as seguintes 
observações: 

a) de 1974 a 1984, 25,4% das amos 
tras feitas pela CATI-SP foram consi- 
deradas fora do padrão  físico-químico 
e com problemas nos rótulos; 

b) as  interdições  e  apreensões 
feitas em São Paulo envolveram tanto 
as grandes empresas  quanto as meno- 
res; 

c) o uso de  BHC  em  formulações 
levou  a interdições e  apreensões  em 
firmas nacionais. 

Uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Biológico, encomendada pelo 
Ministério da Agricultura, visando a 
análise qualitativa dos ingredientes 
ativos dos produtos comercializados no 
triênio  1981/84 em demais  estados, 

(24) A questão da legislação estadual versus federal abriu "brechas" para a atuação da Associação 
Nacional de Defensivos Agrícolas (ANDEF), que arguiu a Inconstitucionalidade das leis esta- 
duais . 

(25) 0 Estado de São Paulo também foi pioneiro na certificação de sementes, iniciada em 1958, e só 
estendida a outros estados no final da década de sessenta com outro sistema, o de  fiscaliza- 
ção de sementes. No caso dos defensivos agrícolas, uma fiscalização do comércio inicia-se em 
1969 pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI/SEAGRI), através de um convênio 
com o Ministério da Agricultura, sistematizando o controle eventual realizado pelo Instituto 
Biológico. Até 1974 o Instituto Biológico mantinha como principal função atuar nos aspectos re 
lativos a defesa fitossanitária do Estado de São Paulo. Por exemplo, no controle epidemioló- 
gico do cancro-cítrico e, mais recentemente, das pragas do algodão e nos testes de produtos. 
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exceto São Paulo, apresentaram os se-
guintes resultados: nos inseticidas, 
24% das análises quanto ao teor dos 
ingredientes ativos e 47% quanto às 
características físicas foram reprova-
das; no caso dos fungicidas, o mesmo 
ocorreu para 16% das análises de in-
grediente ativo e 70% para caracterís-
ticas físicas; idem para os herbici-
das, com 11% das análises de ingredien 
te ativo e 33% para as características 
físicas, sendo que em todos os casos 
esses índices apresentaram-se maiores 
nos casos de produtos com mais de um 
ingrediente ativo. 

Desses resultados, acrescen-
ta-se uma observação relativa às exi-
gências mínimas de controle de quali-
dade dos produtos: em geral, ocorre-
ram defasagens entre o que os técnicos 
de instituições tradicionais, como o 
Instituto Biológico de São Paulo, con-
sideram exigências mínimas e os reque-
rimentos relativos das portarias do Mi 
nistério da Agricultura. 

Em resumo, do período ante-
rior à lei nº 7.802 de 1989, pode-se 
concluir os seguintes aspectos: 

a) o controle de qualidade e o 
registro de produtos não se mostrou 
suficientemente exigente no  Brasil 
para que possa ser relacionado como 
fator restritivo à competitividade das 
empresas; 

b) aceitando as observações fei- 
tas por AYERS (40 e ASSOULINE & DAVID 
(3), houve uma grande defasagem  do 
Brasil em relação a outros grandes mer- 
cados consumidores (EUA, Japão,  Fran- 
ça, Alemanha Ocidental e Grã-Breta- 
nha); 

c) com isto, a indústria nacio-
nal trabalhou com margem de tolerância 
mais ampla, o que favoreceu tanto o 

prolongamento da vida dos produtos, 
quanto a introdução precoce de produ-
tos novos (em fase final de experimen-
tação nos países centrais); 
d) que esta margem de tolerância 
favoreceu a permanência de firmas que 
atuaram nas etapas de formulação, 
mistura e distribuição de produtos, 
através da penetração em pequenas 
faixas de mercado. Isto foi reforçado 
pelo fato de que somente em São Paulo 
e Paraná existiram uma fiscalização 
eficiente dos ingredientes ativos(26). 
Conclui-se, portanto, que a rápida 
expansão do mercado, na década de 70, 
situou-se dentro de uma elevada margem 
de tolerância no que tange a 
regulamentação do mercado de defensi-
vos. Além das implicações econômicas 
(o controle e fiscalização como não 
constituintes de barreiras à entrada), 
agravaram-se em curtíssimo espaço de 
tempo os problemas, já diagnosticados 
em países desenvolvidos, envolvendo 
saúde pública e contaminação ambien-
tal. 

Com a publicação da nova Lei 
Federal nº 7.802, em 11 de julho de 
1989, regulamentada pelo Decreto Fede- 
ral nº 98.816, em 11 de janeiro de 
1990, o panorama anteriormente descri- 
to altera-se significativamente. Deno- 
minada "Legislação de Agrotóxicos", os 
seus aspectos mais relevantes podem 
ser resumidos nos seguintes pontos(8): 

a) atribui competências à União, 
Estados e Municípios. A União cabe le-
gislar sobre a produção, registro, co-
mércio interestadual e internacional, 
transporte e classificação toxicológi-
ca; fiscalizar os estabelecimentos de 
produção, importação e exportação,além 
da análise da produção. Aos Estados, 
cabe legislar sobre o uso,  produção, 

(26) Ainda assim, segundo PESSANHA & MENEZES (11), os técnicos do Instituto Biológico de São 
Paulo consideraram que os exames toxicológicos deveriam ser extensos também às formulações, 
devido a possibilidade da presença de ingredientes tóxicos, pois haviam casos onde a toxidade 
provinham de resíduos do processo de fabricação e não do ingrediente ativo. Exemplo 
típico, a dioxina que é o resíduo tóxico do 2.4.D. 
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consumo, comércio e armazenamento; fis 
calizar o uso, consumo, comércio, ar-
mazenamento e transporte interno (27). 
Aos municípios, legislar supletivamen-
te aos Estados no uso e armazenamento 
de produtos. 

b) obriga a prescrição do Recei- 
tuário Agronômico na venda e uso de 
agrotóxicos, sob a responsabilidade de 
um técnico devidamente habilitado,  em 
todo território nacional; 

c) estende o termo de responsabi- 
lidade técnica a todas empresas envol- 
vidas no setor, desde a produção, ma- 
nipulação, comércio internacional ou 
nacional, além das empresas prestadora 
de serviços (pulverização); 

d) define as responsabilidades 
civis e penais sobre danos à saúde e 
ao meio ambiente das várias categorias 
envolvidas (desde o produtor ao usuá- 
rio) , assim como das penalidades e mul 
tas que chegam até ao valor de 1.000 
MVR; 

e) legitima a impugnação e cance- 
lamento de produtos às entidades de 
classe, civis e partidos políticos, 
caso seja arguido prejuízos ao meio am 
biente, à saúde humana e dos animais; 

f) no caso de alertas para riscos 
ou desaconselhamento de uso de um agro 
tóxico, componentes ou afins por orga- 
nizações internacionais,  responsáveis 
pela saúde, alimentação ou meio ambien 
te, legitima ações imediatas das auto- 
ridades competentes; 

g) para um novo agrotóxico,  só 
será concedido o seu registro,  caso 
sua ação tóxica sobre o ser humano e o 
meio ambiente  for  comprovadamente 
igual ou menor do que os já registra- 

dos, ficando proibido também os regis-
tros de produtos que não disponham, no 
País, de métodos de desativação de 
seus componentes, antídotos e revelem 
perigos à saúde humana; 

h) estende também exigências aos 
produtos em pesquisa e desenvolvimento 
para um registro especial temporário. 

A nova legislação, semelhante 
aos dos países mais desenvolvidos, 
apresenta agora questões que afetam 
diretamente as empresas no seu proces-
so concorrencial, tais como: 

a) do ponto de vista da produção 
de defensivos, no tocante à exigência 
de dados toxicológicos e ambientais 
para o registro de produtos. Esse fato 
poderá inviabilizar os produtos muito 
difundidos, com patentes vencidas, 
pois os altos custos de atualizações 
toxicológicas e ambientais poderão ser 
incompatíveis às magnitudes dos respec 
tivos mercados, em função de seus com-
portamentos como "commodities" (produ-
tos genéricos). Esta questão poderá 
ser problemática às empresas de pequeno 
e médio porte, especialmente as 
nacionais. Acrescenta-se que a perma-
nência de um mercado forte de produtos 
genéricos, porém eficientes, permite o 
uso de agroquímicos aos agricultores 
menos capitalizados. Também no caso de 
produtos destinados à pesquisa e 
experimentação (produtos codificados), 
as exigências de dados de avaliação 
toxicológica e ambiental, preliminar 
ao seu registro especial temporário, 
têm se apresentado como questão 
restritiva acarretando aumento dos 
custos de pesquisa. Devido ao fato 
que usualmente várias moléculas são 

(27) No Estado de São Paulo vigora, além das questões definidas pela legislação federal,a Lei Esta 
dual que dispõe sobre o cadastramento de empresas e produtos relativos a agrotóxicos, sua dis-
tribuição e comercialização, fiscalização do uso e sua aplicação, Imposição de penalidades e 
recursos. No cadastramento das empresas produtoras (fabricantes manipuladores, importadores, 
exportadores) é exigido também a licença ambiental, emitida pela Secretaria de _Meio Ambiente do 
Estado. 0 cadastramento é realizado para um melhor controle na comercialização dos agrotóxicos, 
tornar público os produtos utilizados e monitorar uma eventual proibição ao nível estadual(8). 
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exaustivamente testadas, as empresas 
têm solicitado a possibilidade de uti-
lizar dados toxicológicos de resíduos 
do produto de sua empresa no exterior 
para fim de registro; 

b) a segunda questão, diz respei- 
to ao Receituário Agronômico. Face ao 
restrito mercado de determinados pro- 
dutos e a incompatibilidade de  seus 
custos de registro, para algumas cul- 
turas (hortaliças e flores) verifica- 
ram-se ausências de produtos registra- 
dos e, portanto, não disponíveis em 
termos de recomendação técnica. Embora 
para casos excepcionais estejam pre- 
vistos o julgamento de sua capacitação 
técnica por uma comissão especializada 
para uma recomendação provisória, a 
morosidade nestes processos tem acar- 
retado problemas na emissão do recei- 
tuário; 

c) a terceira questão refere-se a 
mistura de produtos comerciais não re- 
gistrada. Dada a mistura de produtos 
ser, especialmente herbicidas, prática 
usual nas pulverizações, com a nova 
legislação, os produtos de empresas 
distintas, por vezes concorrentes, não 
são recomendáveis do ponto de vista le 
gal. A manifestação contrária a estas 
medidas pelos técnicos,  responsáveis 
pela emissão dos receituários,  remete 
a uma solução institucional quanto à 
avaliação qualitativa das resultantes 
de tais misturas, dada a possibilidade 
de se apresentarem inadequadas do pon- 
to de vista de toxidez humana ou am- 
biental. Evidentemente que, em primei- 
ra instância, essa questão passará pe- 
los  interesses  comerciais das empre- 
sas envolvidas. 

4 - ESTRATÉGIAS COMPETITIVAS NA INDÚS-
TRIA BRASILEIRA DE DEFENSIVOS 
AGRÍCOLAS 

4.1 - Dados Gerais 

Encontram-se no Brasil todas 
as empresas líderes mundiais do setor, 
inclusive as recém-emergentes no cená-
rio internacional (geralmente empresas 
japonesas). Segundo a Associação Nacio 
nal dos Defensivos Agrícolas (ANDEF), 
em 1988, participaram do mercado bra-
sileiro 35 empresas, sendo 19 nacio-
nais e 17 multinacionais. Dentre as 
empresas nacionais, são poucas as que 
se destacam no mercado, algumas delas 
formadas através de "joint-ventures", 
importando princípios ativos e produ-
tos formulados (28). Dentre as multi-
nacionais, as oito maiores detinham 
em 1988 mais de 60% do mercado, e no 
conjunto das 17 empresas, 87% do mer-
cado brasileiro de defensivos. 

A estrutura de vendas apre-
senta-se como um fator fundamental pa-
ra a consolidação das posições das 
empresas no mercado, sendo que no Bra-
sil há forte correspondência entre as 
firmas líderes e a estrutura de ven-
das. Segundo NAIDIN(9), em 1983 as 
duas firmas líderes mantinham uma es-
trutura de vendas muito superior a dos 
concorrentes. A distinção entre elas 
era muito mais significativa na estru-
tura de vendas e assistência técnica e 
menos no desenvolvimento de produtos e 
apoio às vendas. Acrescenta-se que a 
intermediação de cooperativas na dis-
tribuição dos defensivos, em certas 
regiões, mantém ainda um sistema de 
assistência técnica aos produtores 
agrícolas com significativas interfe-
rências quanto à questão da recomenda-
ção de produtos(29). 

As estimativas das participa-
ções percentuais dos principais ca-
nais de distribuição de defensivos 
agrícolas revelam uma forte presen- 

(28) As empresas nacionais estão praticamente restritas a produtos que tiveram suas patentes venci- 
das ou cujos acessos foram obtidos via licenciamento, ou contratos de aquisição de "know-how", 
aproveitando-se_ do não reconhecimento de patente de_produto para defensivos no Brasil. 

(29) Em algumas regiões hortícolas é notória uma recomendação tecnicamente discriminda, especial- 
mente de fungicidas, pela cooperativa. 
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b condicionam o fator c. As variáveis 
relacionadas à tomada de decisões estra 
tégicas envolveriam: 

a) a gama de ingredientes ativos 
e os diferentes tipos de produto; 

b) o número de culturas a serem 
trabalhadas; 

c) a extensão da rede de vendas 
requerida para atingir o agricultor 
"alvo". 

As estratégias formuladas 
pela empresa estão intimamente ligadas 
à sua capacidade de atender as deman-
das criadas pelas mudanças no "mix" de 
culturas agrícolas, ou seja, das deci-
sões de plantio além da dinâmica evo-
lutiva das pragas, doenças e ervas da-
ninhas. Todavia, ainda que o número de 
produtos e marcas sejam extremamente 
elevados(31), nem todas as empresas 
seguem o modelo de diferenciação de 
produto que vise aproveitamento de to-
da gama de grupos químicos para atua-
ção nos diferentes segmentos. A im-
portância das diferentes estratégias 
empresariais frente à dinâmica da agri 
cultura está principalmente no estabe-
lecimento de um contraponto entre a 
flexibilidade adaptativa das firmas, 
segundo suas distintas capacitações e 
a relativa rigidez propiciada pela con- 
formação da agricultura, à medida que 
as trajetórias tecnológicas criam um 
mercado mais segmentado (e por decor-
rência, com faixas de diferentes graus 
de seletividade e exigência por parte 
dos consumidores). 

As decisões de produção no 
País, como mostraram SILVEIRA & FUTINO 
(14), tiveram maior ou menor importân-
cia conforme a política tarifária e 
cambial adotada. 

A internalização da produção 
pelas empresas no período anterior ou 
mesmo durante o PNDA (incentivadas ou 
não pelo plano) criou, em muitas situa 
ções, uma posição de solidez de merca- 

do às mesmas, na medida em que o pio-
neirismo e o controle tecnológico da 
linha de produtos fornecia meios para 
uma maior estabilidade (fortalecimento 
através das marcas) na posição alcan-
çada. Entretanto, deve-se considerar 
também o controle tecnológico dos gru-
pos químicos mantidos pelas empresas 
que lhes permitem ter uma sólida colo-
cação em certos segmentos de mercado, 
independentemente do seu período de 
entrada, mesmo com uma política tari-
fária e de regulação desfavoráveis à 
importação ou ao registro de produtos 
novos. 

Após o PNDA, as decisões de 
investimento no País levaram em conta 
apenas os mercados de magnitudes 
significativas (como de herbicidas 
para soja ou acaricidas para laranja) 
que justificassem tais investimentos. 
No período recente, conforme visto no 
capítulo 3, a redução das taxas ad 
valorem para produtos formulados e 
técnicos, poderá repercutir na maior 
fluidez no lançamento de produtos no 
País (via importações) e consequente-
mente favorecer as empresas tecnologi-
camente mais avançadas. 

Desta forma, o critério de 
decisão da produção interna não será 
privilegiado nesta análise, devido a 
visão globalizante mantida nas estra-
tégias empresariais quanto a decisões 
de centralização de plantas indus-
triais verticalmente integradas e com 
possibilidades de uso multipropósito, 
próximas aos maiores centros de consu-
mo, deixando para as exportações o 
atendimento aos demais locais consumi-
dores. Ou seja, em termos estratégi-
cos, como poderá ser constatado à fren- 
te, o privilégio dado à estratégia 
global pode ser estendida à grande 
maioria das empresas que atuam na in-
dústria de defensivos agrícolas. 

Outro aspecto de importância, 

(31) Em 1984, segundo NAIDIN(9), existiam 167 ingredientes ativos e 480 marcas comerciais. No final 
de 1988, segundo a ANDEF, os produtos em linhas de comercialização somaram 156 ingredientes 
ativos, distribuídos em 423 marcas comerciais. 
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a título de observação prévia à análise 
das estratégias empresariais no Bra 
sil, refere-se ao dinamismo da indús-
tria no seu esforço inovativo, como 
vetor do processo concorrencial. Este 
dinamismo é marcante nas décadas de 60 
e 70, sendo progressivamente substi-
tuído por uma certa maturidade na dé-
cada posterior, face às elevações nos 
custos de pesquisa e desenvolvimento 
dos novos produtos e a relativa esta-
bilidade do "mix" de produtos, princi-
palmente no segmento mais dinâmico, 
o de herbicidas. 

A perda de dinamismo nas ino-
vações tecnológicas da indústria, 
acrescenta—se a perda de dinamismo 
dos mercados. Na década de 80, assi-
tiu-se mundialmente ao arrefecimento 
da evolução nas vendas de defensivos, 
especialmente de inseticidas e fungi-
cidas, fato este bastante visível no 
Brasil, conforme visto no capítulo 2. 
Tais situações tornaram menos atrati-
vas às empresas a busca de estratégias 
ofensivas através de lançamento de no-
vos produtos, pois estas decisões im-
plicariam em um aumento de risco como 
decorrência dos aumentos dos custos 
envolvidos. 

De modo a superar a potencial 
crise inovativa e de mercado, muitas 
empresas buscaram estrategicamente am-
pliar o leque de produtos, para com-
plementar as suas linhas de princípios 
ativos e formulações através de dois 
processos básicos: 

a) compra de "moléculas", através 
de acordos de licenciamento e distri- 
buição; 

b) compra de empresas (fusões). 

Em suma, as causas das mudan-
ças entre as empresas ocorridas nos 
anos recentes podem ser resumidas como 
se seguem: 

a) aumento dos custos de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) para uma nova 
família química,  estimado atualmente 
em US$80 milhões contra menos da meta- 
de deste valor no início dos anos 80. 

b) altos custos para atender as 
exigências ambientais, frente às ne- 

cessidades de maiores conhecimentos 
técnicos das consequências do uso de 
agroquímicos no meio ambiente; 

c) necessidade da redução de cus- 
tos administrativos e operacionais, 
magnificando a ação das grandes empre- 
sas; 

d) perda de mercado, no contexto 
internacional, das empresas norte-ame- 
ricanas. Em 1987, o mercado americano 
representava 22% do mercado mundial 
contra 39% há dez anos atrás. 

Ou seja, na medida em que as 
alternativas acima refletem a ação de 
grupos de empresas ao nível interna-
cional, o espaço para estratégias ti-
picamente voltadas ao mercado brasi-
leiro são condicionadas pelas estraté-
gias internacionais. Essas últimas, 
por seu turno, são limitadas pelas 
condições tecnológicas, pelos contra-
tos entre as empresas, pelas suas re-
des de distribuição nos diferentes 
países e pelas características da 
agricultura no País (da estabilidade 
do "mix" de culturas, seu padrão tec-
nológico e econômico). 

Dentro do quadro delimitado 
acima, a análise das empresas e suas 
estratégias adotadas podem ser tomadas 
a partir de três grupos, segundo o seu 
grau de diversificação, avaliado de 
forma simplificada, segundo os crité-
rios apresentados abaixo: 

a) o grupo I é composto de empre- 
sas cujo faturamento dependeram em 
mais de 70% de apenas um segmento de 
mercado; 

b) o grupo II se compõe de empre- 
sas que atuaram basicamente em dois 
segmentos, sendo que, no caso de man 
terem um terceiro segmento, esse te- 
ria uma participação inferior a 15% do 
faturamento; 

c) as enquadradas no grupo III 
compõem-se de empresas que têm seu fa- 
turamento subdividido entre os três 
segmentos, de forma a excluí-las dos 
grupos anteriores. 

Enfatiza-se, também, nessa 

análise a importância da empresa no 

mercado, ou seja, as quatro maiores 

Agricultura em São Paulo, SP, 38(T.Esp.):1-43, 1991. 



-33- 

(4+) e as oito maiores (8+) em fatura-
mento no "market share" do setor. 

Previamente às análises dos 
grupos acima definidos, constata-se a 
ausência de empresas (entre as rele-
vantes) no Brasil que atuam unicamente 
no segmento de fungicidas, dado ser 
o de menor importância em relação 
aos demais (inseticidas e herbicidas) 
e por ter o mercado ocupado por um 
grande número de produtos já banaliza-
dos, com patentes vencidas. 

No grupo I, as estratégias 
empresariais podem ser caracterizadas 
pelos seguintes aspectos: 

a) aquelas  que  privilegiam uma 
estratégia "estreita" ao seu produto, 
para o fortalecimento de certos mer- 
cados dentro do segmento(32); 

b) as que, por limitações ineren- 
tes em suas linhas de produtos, ou por 
constituir-se de produtos  ligados a 
"nichos" de mercados(33) e/ou por não 
dispor de novos lançamentos capazes de 
sustentar a especialização como estra- 
tégia, mantêm-se a explorar intensiva- 
mente apenas um segmento de mercado. 

De um lado, a estratégia "es-
treita" fragiliza a empresa, por tor-
ná-la alvo bem determinado de con-
correntes próximos, que a partir de 
moléculas semelhantes (via cópia) ou 
substitutos próximos (de origem mole-
cular diversa) para a mesma função, 
entram em seu mercado, e por conse-
guinte alteram o "market share" desfa-
voravelmente à empresa pioneira. Por 
outro lado, o aspecto favorável, quan-
do o produto é promissor, diz respeito 
ao aumento da eficiência na estratégia 
da empresa, uma vez que lhe permite 
centrar-se sobre um amplo, porém diri- 

gido, esquema de vendas visando a 
elevação da difusão do produto em 
questão(34). A economia de gastos em 
"marketing" torna-se maior quanto mais 
culturas abranger seu mercado ou esti-
ver dirigido para uma cultura de gran-
de importância, como é o caso dos her-
bicidas para soja. 

No grupo I, na época do levan- 
tamento inicial(1981/83), havia uma em 
presa que se situava entre as 4+,e uma 
outra, entre as 8+, dando indicações 
da dificuldade, nas condições brasilei- 
ras, de se manter entre as líderes com 
apenas um segmento de mercado como fon 
te majoritária de  suas receitas. 

Uma análise atual das empre-
sas que compunham o grupo I, no levan-
tamento inicial, mostrou que uma parte 
significativa daquelas que permanece-
ram sem mudanças de estratégia, sofre-
ram perdas ou estabilizaram em suas 
parcelas de mercado em relação ao mer-
cado global. As fusões permitiram que 
antigas empresas do grupo I fortale-
cessem a posição e o desempenho do gru- 
po resultante. Isto devido a ampliação 
da gama de produtos da nova empresa 
resultante e da melhor distribuição do 
faturamento entre os segmentos de mer-
cado. Mesmo assim, não se verificou 
uma tendência de extinção do grupo I. 
0 sucesso do esforço inovador em cer-
tos produtos permitiu a algumas empre-
sas ao mesmo tempo especializarem-se 
estrategicamente e aumentarem o desem-
penho e sua posição no mercado. 

No Grupo II verificou-se o 
maior número de empresas. Como todo 
grupo intermediário, pode ser caracte-
rizado como de transição. De um lado, 
a progressiva expansão do segmento 

(32) 0 que não implica que empresas do grupo I não estejam explorando vários mercados de um segmen- 
to da indústria. 

(33) Cita-se como exemplo produtos granulados, produtos para tratamento de sementes, etc. 
(34) Algumas empresas que mantêm poucos ingredientes ativos, porém de multiusos para várias cultu- 

ras, exploram uma ampla gama de mercado de um segmento face à versatilidade de seus produ- 
tos. Outras, por dispor de um produto de eficácia comprovadamente superior às de suas concor- 
rentes, ou de efeito singular no combate de uma determinada praga, doença ou erva daninha, man 
têm-se neste grupo face a sua alta lucratividade.  

Agricultura em São Paulo, SP, 38(T.Esp.):1-43, 1991. 



-34- 

de fungicidas na década de 80, parale-
lamente a sua diversificação em produ-
tos (novos lançamentos), permitiu a 
uma das empresas líderes buscar com 
sucesso a ampliação de sua gama de 
produtos, passando a se enquadrar no 
grupo III. Transitando de saída deste 
grupo, porém no sentido inverso, para 
o grupo I, encontram-se empresas que 
fortaleceram apenas um segmento de mer- 
cado. 0 citado movimento de fusões de 
empresas permitiu também que algumas 
delas passassem do grupo I para o 
grupo II. 

No período inicial da análi-
se, no grupo II, duas empresas situa-
vam-se entre as 4+, e outras quatro, 
entre as 8+. No período recente, das 
anteriores 4+, uma empresa, através 
da ampliação de sua gama de produtos. 
elevou-se no “ranking” e passou 
para o grupo III. Outras, anterior-
mente situadas entre as 8+, sofreram 
perdas na sua parcela de mercado pela 
substituição tecnológica de seus pro-
dutos, sendo suas posições ocupadas 
por outras empresas, do mesmo grupo 
ou originadas do grupo I e III. No 
caso de empresas que já pertenciam ao 
grupo II, em algumas situações, à per- 
manência neste grupo foi devida à reo-
rientação estratégica, no fortalecimen 
to de produtos de um terceiro segmen-
to em função da progressiva perda de 
posição de um dos segmentos mantido 
anteriormente. 

0 grupo III é caracterizado 
por um número reduzido de empresas, 
sendo algumas delas líderes de merca-
do, com vasta integração produtiva in-
ternacional, e as outras, paradoxal-
mente, novas entrantes. 

Esta segmentação, todavia, é 
facilmente explicável. Reflete de um 
lado o fato, já citado, da tendência 
global à maturidade das empresas. 
Essas, apesar do controle obtido por 
certos segmentos tecnológico de produ-
tos e de mercado, procuraram ofensiva-
mente a ampliação da gama dos produ-
tos, mesmo mantendo as moléculas já 
"banalizadas", que contam ainda com 
boa aceitação de mercado, face à dife- 

renciação tecnológica da agricultura 
do País. Desta forma, cresce o número 
de empresas do grupo I e II, com ten-
dência à entrada no grupo III, sendo 
esta uma estratégia predominante na 
atualidade. De outro lado, das novas 
entrantes na indústria, encontram-se 
as empresas japonesas. Essas empresas, 
outrora restrita aos mercados locais, 
direcionaram-se na década de 80 à ex-
pansão no mercado internacional. Vá-
rios anos de atividade inovativa per-
mitiram-lhes a boa colocação nos três 
segmentos de mercado. Os casos inter-
mediários de empresas entre as líderes 
tradicionais e as novas entrantes, são 
constituídos por aquelas que, por se 
apoiarem em fornecedores externos, am-
pliaram a sua gama de produtos a par-
tir de princípios ativos já "banaliza-
dos". 

Em função do grupo II e grupo 
III se constituírem de muitas empresas 
com variadas situações em cada segmen-
to de mercado, pode-se derivar, quanto 
às suas estratégias, as seguintes ob-
servações : 

a) em função das opções de atua- 
ção em mais de um segmento, as em- 
presas do  grupo II e III beneficiam- 
se da maior flexibilidade adaptativa 
em suas estratégias, conforme as deci- 
sões de plantio ditadas pela políti- 
ca e conjuntura agrícola; 

b) devido à maior fragilidade  do 
mercado de inseticidas e  fungicidas, 
as empresas centradas nesses  segmen- 
tos    buscaram, ou via ampliação da 
gama de produtos dos mesmos  segmentos 
ou pelo fortalecimento de produtos do 
segmento de herbicidas, a manutenção 
de suas posições ou sua elevação no 
"ranking" global do setor; 

c) no caso de herbicidas, parado- 
xalmente,  apesar do lançamento de uma 
série de novos produtos, principalmen- 
te em pós-emergência (seletivos), vol- 
tados principalmente para as culturas 
da soja e cana-de-açúcar, a estabili- 
dade das firmas líderes se originou 
do bom desempenho de produtos já di- 
fundidos e com preços cadentes. Desta 
forma, essa estabilidade foi acompanha 
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da da queda nos lucros, ocasionada pe-
lo acirramento do processo competiti-
vo, tornando, portanto,de grande impor-_ 
tância as estratégias de "marketing". 
d) a manutenção de linhas de produtos 
dirigidos à mais de um segmento 
possibilitou também uma maior aderên-
cia ao consumidor, conforme a sua tec-
nologia, na medida em que permitiram 
vendas "casadas" de produtos, dentro 
de um pacote tecnológico ditada pela 
empresa. 

Em suma, alguns pontos bási-
cos que podem ser inferidos da presen-
te análise são: 

a) a importância das decisões in- 
ternacionais sobre as estratégias lo- 
cais,  destacando-se a flexibilidade 
aberta pelas negociações entre empre- 
sas e as novas condições  de  importa- 
ção, tornando a estrutura do mercado 
brasileiro e o padrão competitivo da 
indústria de defensivos agrícolas  no 
País  crescentemente  sensíveis à in- 
fluência do padrão internacional da 
indústria; 

b) a maturidade do mercado, de- 
corrente tanto da reversão tecnológica 
originada pela crise de  financiamento 
da agricultura brasileira, quanto pelo 
ritmo mais lento no lançamento de pro- 
dutos, tornaram as estratégias das em- 
presas, especialmente às do grupo I, 
extremamente arriscada; 

c) consequentemente,  as empresas 
com maior facilidade ao acesso a molé- 
culas negociadas internacionalmente ou 
as que optaram por fusões, tenderam a 
maior estabilidade de mercado, face à 
nova capacitação; 

d) todavia, tais fatos  (a depen- 
der mais que do esforço  inovativo), 
acentuaram ainda mais as  estratégias 
de articulação da empresa com as  suas 
respectivas  redes de  distribuição 
(cooperativas e revendedores), da habi 
lidade de registro no País, e do alon- 
gamento do ciclo de vida dos produtos. 

5 - CONCLUSÕES 

A partir da visão panorâmica 

da indústria de defensivos agrícolas 

no Brasil, pode-se apresentar algumas 
conclusões, resumidas nos seguintes 
pontos: 

a) em linhas gerais, o comporta- 
mento do mercado de defensivos agríco- 
las do Brasil não apresentou um padrão 
significativamente distinto ao do mer- 
cado mundial. Análogo ao ocorrido mun- 
dialmente, nos anos 80, a indústria de 
defensivos brasileira apresentou níti- 
dos sinais de maturidade e perda de 
dinamismo. A estrutura da indústria de 
defensivos brasileira não difere sig- 
nificativamente da organização interna 
cional, pois as diferenças agroclimá- 
ticas e mesmo da produção agrícola não 
resultaram na criação de especificida- 
des que favorecessem o melhor desem- 
penho das empresas instaladas vis à 
vis àquelas em que predominam produtos 
importados. Com pequenas diferenças, 
as empresas líderes mundiais são líde- 
res de mercado no País. Estruturalmen- 
te, guardadas as devidas proporções, o 
grande mercado de defensivos no Brasil 
mantém maior semelhança, na repartição 
entre segmentos de mercado, como o dos 
EUA; 

b) em relação ao desempenho de 
mercado, a gama de culturas que se uti 
liza de defensivos é estreita, o que 
torna o mercado de defensivos muito de- 
pendente de determinados padrões de 
consumo, ainda que esta característica 
tenha se atenuado ao longo dos anos 80 
com a diversificação do padrão produti 
vo de nossa agricultura. Entretanto, 
comparativamente com muitos países lí- 
deres de consumo (Japão e alguns paí- 
ses da CEE) , o Brasil apresenta um mer-_ 
cado bem diversificado,  tornando a 
principal questão a sua instabilidade, 
a alta dependência mantida pela agri- 
cultura brasileira às políticas agrí- 
colas; 

c) o comportamento dos preços de 
defensivos  esteve nitidamente  ligado 
ao binômio de produtos patenteados/ge- 
néricos. 0 exemplo da queda dos preços 
dos herbicidas a partir do momento em 
que se consolidou um padrão de utili- 
zação de produtos consagrados comprova 
a hipótese de que a proporção entre 
produtos patenteados/genéricos, em de- 
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terminado momento, é mais importante 
para a configuração do preço médio dos 
produtos de cada segmento de mercado 
que as oscilações de preço e quantida-
de. Em determinado período, quando o 
peso das "commodities" foi considerá-
vel e a rivalidade entre as empresas 
mostrou-se forte, ocorreram quedas dos 
preços médios. Quando se tem um nítido 
período de substituição tecnológica de 
produtos, os preços médios se elevam 
ao mesmo tempo em que as quantidades 
vendidas se retraem. Estes fatos in-
dicam que trata-se de uma indústria em 
que o ajuste de mercado é realizado 
pelo lado da produção, mas afetada pe-
la sazonalidade das compras, que força 
a formação de estoques em determinados 
momentos. Tal fator favorece uma cer-
ta flexibilidade de preços, mesmo em 
condições de controle oligopólico de 
segmentos de mercado, como foi discu-
tido em SILVEIRA & FUTINO(14); 

d) as políticas adotadas na déca- 
da de 70 para a internalização da    
indústria de defensivos sofreram um 
nítido desgaste, principalmente em 
função do dinamismo do processo de  
substituição tecnológica de produ-
tos. A perda de eficiência do processo 
de internalização foi maior em seg-
mentos em que, findo o período de  
incentivos, tem-se  a continuidade das 
mudanças no"mix" de produtos lançados 
no mercado. Mesmo no caso especial de  
herbicidas, onde se conseguiu estabi-
lizar os preços médios ao longo dos 
anos 80, apresenta também sinais de 
esgotamento,que podem ser sentidos 
pelas acentuadas mudanças de produtos  
líderes de mercado  que não foram 
acompanhadas de novos investimentos. 
Em geral, o modelo de internalização 
de uma indústria em que as empresas 
líderes tomam decisões de investimento 
ao nível mundial apresentou-se bas-
tante  frágil quanto aos seus resul-
tados nas condições brasileiras,  
principalmente pela dificuldade de 
verticalização produtiva. A atual po-
lítica liberalizante praticamente 
elimina o modelo de internalização 
via proteção tarifária; 

e) a política de crédito rural 

nos anos 80 praticamente deixou de cum 
prir o papel de elemento fundamental a 
difusão de defensivos na agricultura 
conforme se apresentou na década de 
70, sancionada, inclusive, pela dinâ-
mica substituição de produtos, fator 
integrante no processo concorrencial 
da indústria. Todavia, manteve-se a 
tendência de melhor distribuição do 
consumo de defensivos nas diferentes 
culturas. Mesmo na ausência de dados 
para uma análise clara do ocorrido nos 
anos 80, a maior abertura do leque 
tecnológico entre regiões e agriculto-
res, no final da década de 80, indica 
maior potencial de mercado para produ-
tos mais sofisticados, principalmente 
de herbicidas; 

f) a legislação brasileira para a 
regulamentação do setor de  defensivos 
atualizou-se muito recentemente. Ainda 
não existem indicadores claros  de 
quais serão  seus  efeitos.  Todavia, 
prevêem-se maiores dificuldades para 
empresas de menor porte devido a exi- 
gências no registro de produtos e ao 
mesmo tempo um certo alongamento ao 
lançamento de produtos novos, em fun- 
ção também das exigências ao registro 
provisório dos produtos codificados 
para pesquisa; 

g) a estrutura da indústria se 
aproxima em vários pontos a da indús- 
tria farmacêutica. 0 domínio das em- 
presas em  certos mercados de cada 
segmento  também se apresenta  como 
uma característica compartilhada por 
uma outra indústria, a de química fi- 
na. Todavia, na indústria de defensi- 
vos agrícolas tem-se consolidado uma 
estratégia nitidamente defensiva que 
resultou basicamente em processos de 
busca de ampliação da atuação das em- 
presas, tanto em segmentos de mercado 
quanto na gama de produtos. Em linhas 
gerais, os produtos da indústria de 
defensivos são avaliados tanto do pon- 
to de vista da molécula quanto da sua 
função,  o que flexibiliza o controle 
de nichos de mercados.  Em função das 
alterações na estrutura de mercado da 
indústria ao nível mundial  (fusões), 
as estratégias das empresas no Brasil 
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acompanharam o movimento mundial. No 
que tange ao desempenho das empresas 
líderes, o mercado de herbicidas para 
milho apresenta-se como uma caracte-
rística que distingue o mercado de de-
fensivos norte-americano com o nacio-
nal, assim como a forte heterogeneida-
de do padrão tecnológico da agricultu-
ra brasileira explica a sobrevivência 
de empresas de menor porte. Caso sejam 
mantidas as tendências atuais - polí-
ticas liberalizantes, estagnação de 
mercado, elevação da segmentação tec-
nológica entre agricultores e a difi-
culdade no registro de produtos -
pode-se prever que o ajuste das empre-
sas privilegie dois pontos: a manu-
tenção da política de fusões, associa-
ções e licenciamentos; e a elevação 
das importações. Às características 
apontadas para a indústria permitem 
também concluir que as políticas libe-
ralizantes dificilmente alterarão o 
padrão do comportamento dos preços de 
defensivos, dado a internacionalização 
da concorrência no País. 
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